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Folha _8

J'

Á

CAMARAMUNICIPALDE lx

SAO PAULO “

PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA,ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

'

PL 609/17

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:
o

- Constituição Federal;

— Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e
bases da educação;

- Lei Federal nº 13.005, de 25 de junho de 2014, que aprova o Plano Nacional de
Educação — PNE e dá outras providências; .

— Lei Orgânica do Município de São Paulo;

- Lei Municipal nº 10.429, de 24 de fevereiro de 1988, que dispõe sobre a criação do
Conselho Municipal de Educação, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 11.973, de 04 de janeiro de 1996, que dispõe sobre a introdução nos
currículos das escolas municipais de 1º e 2º graus de “estudos contra a discriminação
racial”;

- Lei Municipal nº 12.017, de 02 de abril de 1996, que dispõe sobre a inclusão de
Estudos Básicos de Direitos Humanos nas Escolas Municipais de 1º e 2º graus, como
conteúdo curricular, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 12.118, de 28 de junho de 1996, que dispõe'sobre Projeto de
Relações de Gênero nas escolas públicas do Município de São Paulo;

- Lei Municipal nº 13.292, de 14 de janeiro de 2002, que institui, no Município de São
Paulo, a Comissão Municipal de Direitos Humanos, criada pelo artigo 238 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 14.181, de 30 de junho de 2006, que dispõe sobre.o ensino religioso
na rede pública municipal de ensino fundamental;

Palacio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone(11)3396-4000 www.camarasggovbr
pesquisa

Pig—c. Nº 01-609 / 2018
,!

I Bruno Lucchetta
ªº RF 11.455
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Folha _9

Pro'c. Nº 01-609 / 2018

Bruno Lucchetta
'

RF 11.455

CÁMARAMUNICIPALDE .
SAO PAULO

PROCURADORIA

- Lei Municipal nº 14.433, de 12 de junho de 2007, que dispõe sobre a inclusão de
tema relativo à conscientização ética e a responsabilidade e poder da cidadania nas
atividades escolares da rede municipal de ensino;

— Lei Municipal nº 16.213, de 17 de junho de 2015, que dispõe sobre a criação e
funcionamento do Conselho de Representantes dos Conselhos de Escola — CRECE,
inclui o inciso XIV no art. 118 da Lei nº 14.660/07, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 16.271, de 17 de setembro de 2015, que aprova o Plano Municipal
de Educação de São Paulo;

- Lei Municipal nº 16.493, de 18 de julho de 2016, que dispõe sobre à inclusão do tema
Direitos Humanos na grade curriculardas escolas da rede municipal de ensino;

- Decreto Municipal nº 52.342, de 26 de maio de 2011, que institui o Programa Ampliar
nas unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino;

- Decreto Municipal nº 54.452, de 10 de outubro de 2013, que institui, na Secretaria
Municipal de Educação, o Programa de Reorganização Curriculan e Administrativa,
Ampliação e Fortalecimento da Rede Municipal de Ensino — Mais Educação São
Paulo;

— Decreto nº 54.453, de 10 de outubro de 2013, que fixa as atribuições dos
Profissionais de Educação que integram as equipes escolares das unidades
educacionais da Rede Municipal de Ensino;

- Decreto Municipal nº 54.454, de 10 de outubro de 2013, que fixa diretrizes gerais
para a elaboração dos regimentos educacionais das unidades integrantes da Rede
Municipal de Ensino, bem como delega competências ao Secretário Municipal de
Educação para o estabelecimento das normas gerais e complementares que
especifica;

- Portaria SME nº 5.930, de 14 de outubro de 2013, que implanta o Programa de
Reorganização Curricular e Administrativa, Ampliação e FortaleCimento da Rede
Municipal de Ensino de São Paulo — Mais Educação São Paulo;

- PL 499/16, que dispõe sobre a obrigatoriedade do ensino da disciplina “ética e
cidadania” na grade curricular do encho médio;

- PL 222/17, que institui, no âmbito do sistema municipal de ensino, o “Programa
Escola sem partido"; .

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319—900 fone (11) 33964000 www.camarasggovbr
pesquisa
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Folha _10
Proç. Nº 01-609 / 2018

ª_Bruno Lucchetta
RF 11.455

%,

CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO '
PROCURADORIA

- PL 207/17, que institui o programa "Escola Livre" no Município de São Paulo

- PL 418/18, que institui no âmbito do o sistema de ensino do municipio de São Paulo
o Programa Educação Democrática e Emancipatória".

Sendo assim, à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa,
conforme despacho do Sr. Presidente de fls. 07.

São Paulo, 17 de dezembro de 2017.
“,

"&
Juliana Trindíade von T Eberlin

Procuradora Legislativa
OAB/SP 232.414

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319—900 fone (11) 33964000 www.camara.sg.gov.br
pesquisa
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13/12/2018 Constituicao-Compilado Fºlkja _11
' Profs. Nº 01—609 / 2018

Presidência da República —;———
Casa CIVII ;É'Bruno Lucchetta

Subchefia para Assuntos Jurídicos Ii
RF 11455

, ,

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVADO BRASIL DE 1988

Vide Emenda
Constitucional nº 91, Emendas Constitucionais Emendas Constitucionaisde Revisão

de 2016 '

Ato das Disposições ConstitucionaisTransitórias

Atos decorrentes do disposto no & 3º do art. 5º '
ÍNDICE TEMÁTICO

PREÃMBU LO

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos.em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um Estado
Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-
estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem
preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica
das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA
FEDERATIVADO BRASIL. .

TÍTULO I

Dos Princípios Fundamentais

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito
Federal, constitui-se em Estado Democráticode Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;

II - a cidadania

Ill - a dignidadeda pessoa humana;
lV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;

V - o pluralismo político.

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente,
nos termos desta Constituição.

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;

Il - garantir o desenvolvimento nacional; .
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais;
IV — promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de

discriminação.

Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes princípios:
I - independência nacional;

II - prevalência dos direitos humanos;

lII - autodeterminação dos povos;
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13/12/2018 Constituicao-Compilado
IV - a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e a promoção de sua integração a vida

comunitária;

V — a garantia de um salário mínimo de benefício mensal a pessoa portadora de deficiência e ao idoso que
comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê—Ia provida por sua família, conforme dispuser a
lei.

Art. 204. As ações governamentais na área da assistência social serão realizadas com recursos do orçamento da
seguridade social, previstos no art. 195, além de outras fontes, e organizadas com base nas seguintes diretrizes:

l — descentralização politico—administrativa, cabendo a coordenação e as normas gerais à esfera federal e a
coordenação e a execução dos respectivos programas às esferas estadual e municipal, bem como a entidades
beneficentes e de assistência social;

Il - participação da população, por meio de organizações representativas, na formulaçãodas políticas e no controle
das ações em todos os níveis.

Parágrafo único. É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular a programa de apoio à inclusão e
promoção social até cinco décimos por cento de sua receita tributária líquida, vedada a aplicação desses recursos no
pagamento de: (incluído pela Emenda Constitucional nº 42. de 19.12.2003)

| - despesas com pessoal e encargos sociais; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)
II - serviço da dívida; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003),

III - qualquer outra despesa corrente não vinculada diretamente aos investimentos ou ações apoiados. (Incluídc
pela Emenda Constitucional nº 42 de 19.12.2003) ' '

_
CAPÍTULO |||

DA EDUCAÇAO, DA CULTURA E DO DESPORTO
Seção I

DA EDUCAÇÃO

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da familia, será promovida e incentivada com a
colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e
sua qualificação para o trabalho.

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:
l - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;
ll - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber;
lII - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e coexistência de instituições públicas e privadas de

ensino;

IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;

V - valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na forma da lei, planos de carreira, com
ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos, aos das redes públicas; (Redação dada pela Emenda
Constitucional nº 53, de 2006)

VI — gestão democrática do ensino público, na forma da lei;

VlI - garantia de padrão de qualidade.

VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionaisda educação escolar pública, nos termos de lei federal.
(Incluido pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

Parágrafo único. A lei disporá sobre as categorias de trabalhadores considerados profissionais da educação básica
e sobre a fixação de prazo para a elaboração ou adequação de seus planos de carreira, no âmbito da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. _(Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

Art. 207. As universidades gozam de autonomia didático- cientifica, administrativa e de gestão financeira e
patrimonial, e obedecerão ao principio de indissociabilidadeentre ensino, pesquisa e extensão.

5 1º É facultado às universidades admitir professores, técnicos e cientistas estrangeiros, na forma da lei._(lncluido
pela Emenda Constitucional nº 11, de 1996)

5 2º O disposto neste artigo aplica-s—e às instituições de pesquisa científica e tecnológica. (Incluido pela Emenda
Constitucional nº 11 de 1996)

http://Www.planalto.gov.brlcciviI_O3/Constituicao/ConstituicaoCompilado.htm 87/130
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13/12/2018 Constituicao—Compilado Folha _12
Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de: Proc,» Nº 01-609 / 2018
I — educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade,aªª(íªm a in usw

sua oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria; (Redação (ªº)? ªnda
Constitucional nº 59, de 2009) (Vide Emenda Constitucional nº 59, de 2009), RF 11.455

II - progressiva universalização do ensino médio gratuito; (Redação dada pela Emenda Consti'iucional nº 14,3
1996)

III - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de
ensino; .

lV - educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5 (cinco) anos de idade; (Redação dada [ªEmenda Constitucional nº 53, de 2006)

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de cada
um;

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando;
Vll - atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de programas suplementares

de material didáticoescolar, transporte, alimentação e assistência à saúde. (Redação dada pela Emenda Constitucional
nº 59, de 2009)

& 1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo.

% 2º O não--oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder Público, ou sua oferta irregular, importa responsabilidade
da autoridade competente.

& 3º Compete ao Poder Público recensear os educandos no ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar,
junto aos pais ou responsáveis, pela frequência a escola. º

Art. 209. O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições:
I — cumprimentodas normas gerais da educação nacional;

II - autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público.

Art. 210. Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino fundamental, de maneira a assegurar formação básica
comum e respeito aos valores culturais e artísticos, nacionais e regionais.

& 1º O ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá disciplina dos horários normais das escolas públicas de
ensino fundamental.

ê 2º O ensino fundamental regular será ministrado em língua portuguesa, assegurada às comunidades indígenas
também a utilização de suas línguas maternas e processos próprios de aprendizagem.

Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão em regime de colaboração seus
sistemas de ensino.

5 1º A União organizará o sistema federal de ensino e o dos Territórios, fl'nanciará as instituições de ensino
públicas federais e exercerá, em matéria educacional, função redistributiva e supletiva, de forma a garantir equalização
de oportunidades educacionais e padrão mínimo de qualidade do ensino mediante assistência técnica e financeira aos
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 14, de 1996),

& 2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamental e na educação infantil. (Redação dada ªEmenda Constitucional nº 14. de 1996)

5 3º Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritariamente no ensino fundamental e médio. (Incluído &Emenda Constitucional nº 14. de 1996)
(_ '

& 4º Na organização de seus sistemas de ensino, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios definirão
formas de colaboração, de modo a assegurar a universalização do ensino obrigatório. (Redação dada pela Emenda
Constitucional nº 59, de 2009),

& 5º A educação básica pública atenderá prioritariamenteao ensino regular. (Incluído pela Emenda Constitucional
nº 53, de 2006)

Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios
vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, na
manutenção e desenvolvimento do ensino.
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| on 214) 'I 6 Constituicao-Compilado
â 1º A parcela da arrecadação de impostos transferida pela União aos Estados, ao Distrito Federal e aos

Municípios, ou pelos Estados aos respectivos Municípios, não é considerada, para efeito do cálculo previsto neste artigo,receita do governo que a transferir.

& 2º Para efeito do cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, serão considerados os sistemas de ensino
federal, estadual e municipal e os recursos aplicados na forma do art. 213.

% 3º A distribuição dos recursos públicos assegurará prioridade ao atendimento das necessidades do ensino
obrigatório, no que se refere a universalização, garantia de padrão de qualidade e equidade, nos termos do planonacional de educação. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

ê 4º Os programas suplementares de alimentação e assistência à saúde previstos no art. 208, Vll, serãofinanciados com recursos provenientes de contribuições sociais e outros recursos orçamentários.

& 5º A educação básica pública terá como fonte adicional de financiamento a contribuição social do salário-
educação, recolhida pelas empresas na forma da lei. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006),

5 6º As cotas estaduais e municipais da arrecadação da contribuição social do salário-educação serão distribuídas
proporcionalmente ao número de alunos matriculados na educação básica nas respectivas redes públicas de ensino.
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

Art. 213. Os recursos públicos serão destinados às escolas públicas, podendo ser dirigidos a escolas comunitárias,Cºnfessionais ou filantrópicas, definidas em lei, que:
I - comprovem finalidade não-lucrativa e apliquem seus excedentes financeiros em educação;

OO O O . '
II - assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola comunitária, filantrópica ou confessional, ou ao Poder

Público, no caso de encerramento de suas atividades.
5 1ª - Os recursos de que trata este artigo poderão ser destinados a bolsas de estudo para o ensino fundamental emédio, na forma da lei, para os que demonstrarem insuficiênciade recursos, quando houver falta de vagas e cursosregulares da rede pública na localidade da residência do educando, ficando o Poder Público obrigado a investir

prioritariamente na expansão de sua rede na localidade.

& 2º As atividades de pesquisa, de extensão e de estímulo e fomento à inovação realizadas por universidadese/ou por instituições de educação profissional e tecnológica poderão receber apoio financeiro do Poder Público.
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 85, de 2015).

Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de educação, de duração decenal, com o objetivo de articular osistema nacional de educação em regime de colaboração e definir diretrizes, objetivos, metas e estratégias de
implementação para assegurar a manutenção e desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis, etapas emodalidades por meio de ações integradas dos poderes públicos das diferentes esferas federativas que conduzam a:(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

l - erradicação do analfabetismo;
ll - universalização do atendimento escolar;
Ill - melhoria da qualidade do ensino;
lV - formação para o trabalho;

V - promoção humanística, científica e tecnológica do País.
VI - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação como proporção do produto interno

bruto. (Incluido pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

Seção II

DA CULTURA

Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional,
e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações culturais.

5 1º O Estado protegerá as manifestações das culturas populares, indígenas e afro-brasileiras, e das de outros
grupos participantes do processo civilizatório nacional.

2º A lei disporá sobre a fixação de datas comemorativas de alta significação para os diferentes segmentos étnicosnacionais.

3º A lei estabelecerá o Plano Nacional de Cultura, de duração plurianual, visando ao desenvolvimento cultural doPaís e à integração das ações do poder público que conduzem à: _(lncluído pela Emenda Constitucional nº 48. de 2005)

http://www.plana|to.gov.br/ccivil_O3/Constituicao/ConstituicaoCompilado.htm 89/130

M
at

ér
ia

 P
L 

60
9/

20
18

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

ER
NA

ND
O

 D
E 

LI
M

A 
G

AS
PA

RO
TT

O
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
84

69
7.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 22/04/2019 13:05:41.

 fls. 16



13/12/2018 L9394 FoKha _13
Prçg. Nº 01-609 / 2018

Presidência da República jB
Casa CÍVÉÍ runo Lucchetta

, , . RF 1 .Subchefia para Assuntos Jurídicos XX

1 455

LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996.

Texto compilado

,(Vide Decreto nº 3.860. de 2001), .
,(Vide Lei nº 10.870, de 2004),
V'd Ad' — . .%%%gãdã—âggãà) Estabeleceas diretrizes e bases da educação nacional.

_(Vide Lei nº 13.666, de 2018), .MQM)
R_egulamento

O PRESIDENTEDA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO |

. . . De Educação , ,
Art. lº A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na convivência

humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade
civil e nas manifestações culturais.

5 1º Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, predominantemente, por meio do ensino, em
instituições próprias.

ê 2º A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática social.

TÍTULO II

Dos Princípios e Fins da Educação Nacional

Art. 2º A educação, dever da familia e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de
solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da
cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;

lI - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber;

IlI — pluralismode idéias e de concepções pedagógicas;
.

IV - respeito à liberdade e apreço a tolerância;

V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;

Vl - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;

VlI - valorização do profissional da educação escolar; .

VlII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos sistemas de ensino;

IX - garantia de padrão de qualidade;

X - valorização da experiência extra-escolar;

Xl - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais.

M
at

ér
ia

 P
L 

60
9/

20
18

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

ER
NA

ND
O

 D
E 

LI
M

A 
G

AS
PA

RO
TT

O
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
84

69
7.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 22/04/2019 13:05:41.

 fls. 17



13/12/2018 L9394

XII - consideração com a diversidade étnico-racial. (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)

XIII - garantia do direito à educação e à aprendizagem ao longo da vida. (Incluído pela Lei nº 13.632,_de
2018)

TÍTULO III

Do Direito à Educação e do Dever de Educar

Art. 4º O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a garantia de:

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, organizada da seguinte
forma: (Redação dada pela Lei nº 12.796. de 2013)

a) pré-escola; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013),

b) ensino fundamental; (incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)

c) ensino médio; “(Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013),

' II - educação infantil gr'atuita às crianças de até'5 (cinco) anos de idade.; (Redação dada pela Lei nº 12.796.
de 2013),

III - atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com deficiência, transtornos globais do
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, transversal a todos os níveis, etapas e modalidades,
preferencialmente na rede regular de ensino; _(Redacão dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

IV - acesso público e gratuito aos ensinos fundamental e médio para todos os que não os concluíram na idade
própria; (Redação dada pela Lei nº 12.796. de 2013),

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de
cada um;

VI - oferta de ensino noturno regular, adequadoàs condições do educando;
VII — oferta de educação escolar regular para jovens e adultos, com características e modalidades adequadas às

suas necessidades e disponibilidades, garantindo-se aos que forem trabalhadores as condições de acesso e
permanência na escola;

Vlll - atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de programas suplementaresde material didático-escolar,transporte, alimentação e assistência à saúde; (Redação dada pela Lei nº 12.796,É
2013)

IX - padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos como a variedade e quantidade mínimas, por aluno, deinsumos indispensáveis ao desenvolvimento do processo de ensino—aprendizagem.

X — vaga na escola pública de educação infantil ou de ensino fundamental mais próxima de sua residência a toda
criança a partir do dia em que completar 4 (quatro) anos de idade. (Incluído pela Lei nº 11.700, de 2008),

Art. 4º-A. É assegurado atendimento educacional, durante o período de internação, ao aluno da educação básica
internado para tratamento de saúde em regime hospitalar ou domiciliar por tempo prolongado, conforme dispuser oPoder Público em regulamento, na esfera de sua competência federativa. (incluído pela Lei nº 13.716, de 2018);

httpzl/www.planaltogov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm 2/32
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;Bruno Lucchetta
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CÁMARAMUNICIPAL DE

SAO PAULO

LEI ORGÃNICA

. DO— . .

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
(Atualizada até a Emenda 4OI.17)

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR
SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO

Equipe de Documentação do Legislativo
— Janeiro de 2018!—
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LEI ORGANICA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO 70

conservação destes bens, de acordo com a orientação do órgão
competente.

Parágrafo único — Aos proprietários de imóveis utilizados
para objetivos culturais poderão ser concedidas isençõesfiscais, enquanto mantiverem o exercício de suas finalidades.

Art. 197 — As obras públicas ou particulares que venham a
ser realizadas nas áreas do centro histórico de São Paulo e emsítios arqueológicos, nas delimitações e localizaçõesestabelecidas pelo Poder Público, serão obrigatoriamentesubmetidas ao acompanhamento e orientação de técnicos
especializados do órgão competente.

Art. 198 — Os espaços culturais e os teatros municipais
poderão ser cedidos às manifestações artísticas e culturaisamadoras.

Árt. 199 — A. cessão de espaços culturais e teatrosmunicipais a grupos profissionais se dará, na forma da lei, aos
que estiverem legalmente regularizados, bem como o seu corpo defuncionários.

TÍTULO VI
DA ATIVIDADE SOCIAL DO MUNICIPIO

CAPÍTULO I
DA EDUCAÇÃO

Art. 200 — A educação ministrada com base nos princípiosestabelecidos na Constituição da República, na ConstituiçãoEstadual e nesta Lei Orgânica, e inspirada nos sentimentos de
igualdade, liberdade e solidariedade, será responsabilidade do
Município de São Paulo, que a organizará como sistema destinadoa universalização do ensino fundamental e da educação infantil.

5 lO — O sistema municipal de ensino abrangerá os níveisfundamental e da educação infantil estabelecendo normas geraisde funcionamento para as escolas públicas municipais eparticulares nestes níveis, no âmbito de sua competência.
S 2º — Fica criado o Conselho Municipal de Educação, órgãonormativo e deliberativo, com estrutura colegiada, composto porrepresentantes do Poder Público, trabalhadores da educação e da

comunidade, segundo lei que definirá igualmente suasatribuições.
S 3º — O Plano Municipal de Educação previsto no art. 241

da Constituição Estadual será elaborado pelo Executivo em
conjunto com o Conselho Municipal de Educação, com consultas a:órgãos descentralizados de gestão do sistema municipal de
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Folha _15

LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE sÃo PAULO Prºfª.?“ 01570? / 2018

ªBYunoLuccheUa
ensino, comunidade educacional, organismos representatâvm$1ge5
defesa de direitos de cidadania, em específico; da educ ção, de
educadores e da criança e do adolescente e deverá considerar as
necessidades das diferentes regiões do Município.

(Alterado pela Emenda 24/01)

5 4º — O Plano Municipal de Educação atenderá ao disposto
na Lei Federal nº 9.394/96 e será complementado por um programa
de educação inclusiva cujo custeio utilizará recursos que
excedam ao mínimo estabelecido no artigo '212, S 4º, da
Constituição Federal.

5 5º — A lei definirá as ações que integrarão o programa
de educação inclusiva referido no parágrafo anterior.

(Acrescentados pela Emenda 24/01)

Art. 201 — Na organização e manutenção do seu sistema de
ensino, o Município atenderá ao disposto 'no art. 211 e
parágrafos da Constituição da República e garantirá gratuidade
e padrão de qualidade de ensino.

5 lº — A educação infantil, integrada ao sistema de
ensino,” respeitará as características próprias dessa' faixa
etária, garantindo um processo contínuo de educação básica.

S 2º — A orientação pedagógica da educação infantil
assegurará <> desenvolvimento psicomotor, sócio—cultural ea as
condições de garantir a alfabetização.

S 3º — A carga horária mínima a ser oferecida no sistema
municipal de ensino e de 4 (quatro) horas diárias em 5 (cinco)
dias da semana.

.
S 4º — O ensino fundamental, atendida. a demanda, terá

extensão de carga horária até se atingir a jornada de tempo
integral, em caráter optativo pelos pais ou responsáveis, a ser
alcançada pelo aumento progressivo da atualmente verificada na
rede pública municipal.

5 Sº — O atendimento da higiene, saúde, proteção e
assistência às crianças será garantido, assim como a sua guarda
durante o horário escolar.

5 6º — É dever do Município, através da rede própria, com
a cooperação do Estado, o provimento em todo o território
municipal de vagas, em número suficiente para atender à demanda
quantitativa e qualitativa do ensino fundamental obrigatório e
progressivamente a da educação infantil.

% 7º — O disposto no S 6º não acarretará a transferência
automática dos alunos da rede estadual para a rede municipal.
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LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE sÃo PAULO 72

5 8º — Compete ao Município recensear os educandos do
ensino fundamental, fazer—lhes a chamada. e zelar, junto aos
pais e responsáveis, pela frequência a escola.

5 9º — A atuação do Município dará prioridade ao ensino
fundamental e de educação infantil.

Art. 202 — Fica o Município obrigado a definir a propostaeducacional, respeitando o disposto na Lei de Diretrizes e
Bases da Educação e legislação aplicável.

S lº - O Município responsabilizar—se—á pela integraçãodos recursos financeiros dos diversos programas em
funcionamento e pela implantação da política educacional.

S 2º — O Município responsabilizar—se—á pela definição de
normas quanto à autorização de funcionamento, fiscalização,
supervisão, direção, coordenação pedagógica, orientaçãoeducacional e assistência psicológica escolar, das instituiçõesde educação integrantes do sistema de ensino no Municipio.

S 3º — O Município deverá apresentar as metas anuais de
sua rede escolar em relação a universalização do ensino
fundamental e da educação infantil.

Art. 203 — É dever do Município garantir:
I — educação igualitária, desenvolvendo o espírito crítico

em relação a estereótipos sexuais, raciais e sociais das aulas,
cursos, livros didáticos, manuais escolares e literatura;II — educação infantil para o desenvolvimento integral da
criança até seis anos de idade, em seus aspectos físico,psicológico, intelectual e social;III — ensino fundamental gratuito a partir de 7 (sete)
anos de idade, ou para os que a ele não tiveram acesso na idade
própria;

IV — educação inclusiva que garanta as pré—condições de
aprendizagem e acesso aos serviços educacionais, a reinserção
no processo de ensino de crianças e jovens em risco social, oanalfabetismo digital, a educação profissionalizante e a
provisão de condições para que o processo educativo utilizemeios de difusão, educação e comunicação;

V - a matrícula no ensino fundamental, a partir dos 6
(seis) anos de idade, desde que plenamente atendida a demanda apartir de 7 (sete) anos de idade.

Parágrafo único - Para atendimento das metas de ensino
fundamental e da educação infantil, o Município diligenciará
para que seja estimulada a cooperação técnica e financeira com
o Estado e a União, conforme estabelece o art. 30, inciso VI,da Constituição da República.

(Alterado pela Emenda 24/01)
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Bruno Lucchetta
Art. 204 — O Município garantirá. a educação visamdQ1455

pleno desenvolvimento da pessoa, preparo para o exercício
consciente da cidadania. e para o trabalho, sendo—lhe
assegurado:

I — igualdade de condições de acesso e permanência;
II — o direito de organização e de representação

estudantil no âmbito do Município, a ser definido no Regimento
Comum das Escolas.

Parágrafo único — A lei definirá o percentual máximo de
servidores da área de educação municipal que poderão ser
comissionados em outros órgãos da administração pública.

Art. 205 — O Município proverá o ensino fundamental
noturno, regular e adequado às condições de vida do aluno que
trabalha, inclusive para aqueles que a ele não tiveram acesso
na idade própria.o o o 3 o

Art. 206 - O atendimento especializado às pessoas com
deficiência dar—se—á na rede regular de ensino e eau escolas
especiais públicas, sendo—lhes garantido o acesso a todos os
benefícios conferidos à clientela do sistema municipal de
ensino e provendo sua efetiva integração social.

5 lº — O atendimento às pessoas com deficiência poderá ser
efetuado suplementarmente, mediante convênios e outras
modalidades de colaboração com instituições sem fins
lucrativos, sob supervisão dos órgãos públicos responsáveis,
que objetivem a qualidade de ensino, a preparação para o
trabalho e a plena integração da pessoa deficiente, nos termos
da lei.

5 2º — Deverão ser garantidas às pessoas com deficiência
as eliminações de barreiras arquitetônicas dos edifícios
escolares já existentes e a adoção de medidas semelhantes
quando da construção de novos.

(Alterado pela Emenda 29/07)

Art. 207 — O Município permitirá o uso pela comunidade do
prédio escolar e de suas instalações, durante os fins de
semana, férias escolares e feriados, na forma da lei.

5 lº — É vedada. a cessão de prédios escolares e suas
instalações para funcionamento do ensino privado de qualquer
natureza.

5 2º — Toda área contígua às unidades de ensino do
Município, pertencente à Prefeitura do Município de São Paulo,
será preservada para a construção de quadra poliesportiva,
creche, centros de educação e cultura, bibliotecas e outros
equipamentos sociais públicos, como postos de saúde.

(Alterado pela Emenda 24/01)
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LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE sÃo PAULO 74

Art. 208 — O Município aplicará, anualmente, no mínimo 31%
(trinta e uni por cento) da receita resultante de impostos,
compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e
desenvolvimento do ensino fundamental, da educação infantil e
inclusiva.

S lº — O Município desenvolverá planos e diligenciará para
o recebimento e aplicação dos recursos adicionais, provenientes
da contribuição social do salário—educação de que trata o art.
212, 5 5º, da Constituição da República, assim como de outros
recursos, conforme o art. 211, S 1º da Constituição da
República.

5 2º — A lei definirá as despesas que se caracterizam como
de manutenção e desenvolvimento do processo de ensino—
aprendizagem, bem como da educação infantil e inclusiva.

S 3º — Ã.eventual assistência financeira do Município às
instituições de ensino filantrópicas, comunitárias ou
Cºnfessionais, não poderá incidir sobre a aplicação mínima
prevista no "caput" deste artigo.

(Alterado pela Emenda 24/01, que tamBém revogou os 55 4º e
5º)

Art. 209 - O Município publicará, até 30 (trinta) dias
após o encerramento de cada semestre, informações completas
sobre receitas arrecadadas, transferências e recursos recebidos
e destinados à educação nesse período, bem como a prestação de
contas das verbas utilizadas, discriminadas por programas.

Art. 210 — A lei do Estatuto do Magistério disciplinará as
atividades dos profissionais do ensino.

Art. 211 — Nas unidades escolares do sistema municipal de
ensino será assegurada a gestão democrática, na forma da lei.

CAPÍTULO II
DA SAÚDE

Art. 212 —— A saúde ea direito (ka todos, assegurado pelo
Poder Público.

Art. 213 -— O Município, com participação da comunidade,
garantirá o direito à saúde, mediante:

I — políticas que Visan ao bem estar físico, mental e
social do indivíduo e da coletividade, a redução e a busca da
eliminação do risco de doenças e outros agravos, abrangendo o
ambiente natural, os locais públicos e de trabalho;

11 — acesso universal e igualitário às ações e serviços de
saúde, em todos os níveis de complexidade;
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_. %fºlhª nº “É 1

Processo nº , -

CÃ]!ARA MUNICIPAL DE vinicius Moreira dolyasoiínento
'

SAO PAULO
pI0609—1 8

PARECER Nºiie'w/jc'lªIDA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO
PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI Nº 0609/18.

Cuida-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Arselino Tatto, que pretende
regulamentar O artigo 211 da Lei Orgânica do Município, que assegura a gestão democrática
nas unidades escolares do sistema municipal de ensino.

De acordo com a justificativa, o projeto reforça os valores de construção de um estado
democrático, conforme dispõe a Constituição Federal e a Lei de Diretrizes e Bases da
Educação; consagra o exercício da pluralidade de ideias e concepções pedagógicas, a
liberdade do debate para proporcionar conhecimento científico e a explicação de como esse
conhecimento é produzido. Além disso, proíbe o cerceamento de opiniões, a prática de atos
que configurem crimes tipificados em lei e a pressão ou coação que represente violação aos
princípios constitucionais. O projeto ainda determina a realização de campanhas de
divulgação dos princípios e garantias contidos na Carta Maior e na Lei nº 9394/1996 — Lei
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional.

Sob o aspecto estritamente jurídico, a propositura reúne condições para prosseguir em
tramitação, na forma do Substitutivo ao final apresentado, conforme passa a ser doravante
exposto.

Preliminarmente, cumpre observar que a despeito da competência concorrente de todos os
entes federados para legislar sobre educação (art. 24, inciso IX combinado com o art. 30,
incisos i e li, todos da Constituição Federal), parte da matéria tratada nesta propositura
consubstancia diretrizes e bases da educação, assunto para o qual a União tem
competência legislativa privativa, nos termos do art. 22, inciso XXIV, da Carta Republicana.

Com efeito, os ideais nos quais 0 projeto em análise encontra-se alicerçado — liberdade de
aprendizado e ensino, bem como pluralismo de ideias e concepções pedagógicas — estão
expressamente previstos no art. 206, li e Ill, da Constituição Federal como princípios do
ensino, o que implica sua indissociabilidade da disciplina a respeito de diretrizes e bases,
atraindo a competência legislativa privativa da União supracitada.

Ademais, não se pode olvidar que a concretização normativa desses principios necessita de
tratamento normativo uniforme em todo o território nacional, não configurando assunto de
interesse local que justifique a edição de lei municipal a respeito do tema.

n,, -:A,“ “Ii,, (J)? , jv”
__ ">,Mªm/Iam : Livni/'In
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p|0609-18

Pela pertinência com a matéria de fundo veiculada no projeto em análise, vale ressaltar que
a discussão acerca da neutralidade do ensino nas escolas é tema que tem suscitado intenso
debate na sociedade, culminando com a apresentação de diversos projetos de lei nos mais
diferentes âmbitos federativos. Um desses projetos foi aprovado pela Assembleia Legislativa
de Alagoas, convertendo-se na Lei alagoana nº 7.800, de 5 de maio de 2016, fruto da Ação
Direta de Inconstitucionalidade nº 5.537, cuja medida cautelar foi deferida pelo Ministro Luis
Roberto Barroso em decisão assim ementada:

“Ementa: Direito constitucional. Ação direta de inconstitucionalidade. Programa
Escola Livre. Lei estadual. Vícios formais (de competência e de iniciativa) e
afronta ao pluralismo de ideias. Cautelar deferida. I. Vícios formais da Lei
7.800/2016 do Estado de Alagoas: 1. Violação à competência privativa da União
para legislar sobre diretrizes e bases da educacão nacional (CF, art. 22, XXIV): a
liberdade de ensinar e o pluralismo de ideias são princípios e diretrizes do
sistema (CF, art. 206, II e lll); 2. Afronta os dispositivos da Lei de Diretrizes e
Bases da Educação: usurpação da competência da União para estabelecer
normas gerais sobre o tema (CF, art. 24, IX e & 1º); 3. Violação à competência
privativa da União para legislar sobre direito civil (CF, art. 22, |): a lei impugnada
prevê normas contratuais a serem observadas pelas escolas Cºnfessionais; 4.
Violação à iniciativa privativa do Chefe do Executivo para deflagrar o processo
legislativo (CF, art. 61, 5 1ª, “c” e “e”, ao art. 63, I): não é possível, mediante
projeto de lei de iniciativa parlamentar, promover a alteração do regime jurídico
aplicável aos professores da rede escolar pública, a alteração de atribuições de
órgão do Poder Executivo e prever obrigação de oferta de curso que implica
aumento de gastos. Il. lnconstitucionalidades materiais da Lei 7.800/2016 do
Estado de Alagoas: 5. Violação do direito à educação com o alcance pleno e
emancipatório que lhe confere a Constituição. Supressão de domínios inteiros do
saber do universo escolar. Incompatibilidade entre o suposto dever de
neutralidade, previsto na lei.

(...,) Diante do exposto, defiro a liminar pleiteada para determinar a suspensão
da integralidade da Lei 7.800/2016 do Estado de Alagoas.
(STF, Medida Cautelar na ADl n. 5.537, decisão do Min. Rel. Roberto Barroso, ].
21.03.17, DJE 23.03.17, grifos nossos)

Como se percebe, a ratio decidendi adotada nessa decisão aplica-se perfeitamente ao
projeto em análise no ponto em que visa promover o estabelecimento de diretrizes por meio
de lei municipal, evidenciando afronta ao pacto federativo previsto no art. 1º da Constituição
Federal, no art. 1º da Constituição Estadual e no art. 1º da Lei Orgânica do Municipio.
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Não obstante, no que tange à determinação da realização de campanha para divulgação
dos preceitos contidos na Constituição Federal e dos princípios adotados pela LDB, bem
como no que tange ao estabelecimento de regra para gravação de vídeos ou áudios, o
projeto encontra respaldo na competência legislativa municipal e na iniciativa parlamentar
para a matéria, consoante novo entendimento jurisprudencial, notadamente firmado no
âmbito do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Com efeito, verifica-se que o Judiciário vem adotando posicionamento mais flexível no que
tange à iniciativa parlamentar para edição de leis que versem sobre programas e serviços
públicos, desde que não haja invasão da esfera administrativa — esta reservada em nosso
ordenamento ao Poder Executivo —— o que se daria, por exemplo, através da determinação
de criação de órgãos ou da criação de novas atribuições a órgãos já existentes, ou ainda, da
criação de cargos públicos. Assim, quando o projeto se limitar à fixação de normas de
conteúdo geral, programático ou, então, quando estabeleça disciplina sobre determinada
matéria que já esteja inserida na competência de órgãos municipais, fazendo-o de forma
harmônica com a legislação de regência do tema, não há que se cogitar de vícios, eis que a
reserva de iniciativa deve ser interpretada restritivamente (STF, Tema 917 de Repercussão
Geral). Os arestos abaixo reproduzidos, a titulo ilustrativo, espelham este entendimento:

AÇÃO DIRETA DE lNCONST/TUC/ONALIDADE. Lei municipal de origem
parlamentar que institui campanha de orientação e conscientização sobre as
consequências do acúmulo de lixo nas ruas do Município de Jundiaí.
Inconstituciona/idade. Inocorrência. Inexistência de vício de iniciativa: o rol de
iniciativas legislativas reservadas ao Chefe do Poder Executivo é matéria
taxativamente disposta na Constituição Estadual. Inexiste ofensa às iniciativas
legis/ativas reservadas ao Chefe do Executivo, ademais, em razão da imposição
de gastos a Administração. Precedentes do STF. Não ocorrência de ofensa à
regra da separação dos poderes. Inexistência de usurpação de quaisquer das
atribuições administrativas reservadas ao Chefe do Poder Executivo, previstas
no artigo 47 da Constituição do Estado de São Paulo. Lei que cuida de assunto
local, relativo à proteção do meio ambiente e controle da poluição. Precedentes
deste Órgão Especial. Ausência de dotação orçamentária específica que não
torna a lei inconstitucional, importando, no máximo, na inexequibilidade da
norma no mesmo exercício orçamentário em que fora promulgada. Precedentes
do STF. Procedência parcial do pedido. Expressões e dispositivos legais que
fazem referência genérica à sanção de multa, sem, contudo, prever de forma
exata e clara o 'quantum' cominada para a hipótese de infração administrativa, o
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que contrasta com o princípio da legalidade estipulado no artigo 111 da
Constituição Paulista. Vedado ao Poder Legislativo deixar ao arbítrio do
administrador a disciplina de matéria reservada à lei. Procedência parcial do
pedido. Liminar cassada. (Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, Órgão
Especial, ADI nº 2150170-91.2016.8.26.0000, ]. 19 de outubro de 2016, Rel.
Des. Márcio Barto/i, grifamos)

Ação direta de inconstitucionalidade. Lei municipal de origem parlamentar que
institui campanha permanente de combate à pichação e atos de vandalismo no
Município de Suzano. Inexistência de vício de iniciativa: o rol de iniciativas
legis/ativas reservadas ao Chefe do Poder Executivo é matéria taxativamente
disposta na Constituição Estadual. Ausente ofensa à regra de iniciativa,
ademais, em razão da imposição de gastos a Administração. Precedentes do
STF. Não ocorrência de infração ao principio da harmonia e interdependência
entre os poderes na parte principal do texto legal. Não configurada, nesse ponto,
usurpação de quaisquerdas atribuições administrativas reservadas ao Chefe do
Poder Executivo, previstas no artigo 47 da Constituição do Estado de São Paulo.
Lei que cuida de assunto local, relativo à proteção do meio ambiente e controle
da poluição. Precedentes deste Órgão Especial. Ausência de dotação
orçamentária específica que não torna a norma inconstitucional, importando, no
máximo, na sua inexequibilidade no mesmo exercício orçamentário em que fora
promulgada. Precedentes do STF. Expressões e dispositivos legais que fazem
referência genérica à hipótese de infração administrativa e as sanções, sem,
contudo, prever de forma exata e clara o 'quantum' da multa cominada, o que
contrasta com o princípio da legalidade estipulado no artigo 111 da Constituição
Paulista. Vedado ao Poder Legislativo deixar ao arbítrio do administrador a
disciplina de matéria reservada à lei. Inconstitucionalidade, ademais, do trecho
normativo que interfere na prática de atos de gestão, impondo à Administração
“termos de parcerias”, assim como outras medidas executivas e específicas.
Violação à interdependência e harmonia entre os Poderes, apenas nesse
particular. Procedência parcial do pedido.
(Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, Órgão Especial, ADI nº 2246723-
06.2016.8.26. 0000, Rel. Des. Márcio Barto/i, ]. 5 de abril de 2017, grifamos)

Consigne—se, ainda, que o projeto está em harmonia com a Declaração de Princípios sobre
a Liberdade de Expressão (aprovada pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos
em 2000) que, afirmando que a consolidação e o desenvolvimento da democracia
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dependem da existência de liberdade de expressão e que é inadmissível obstaculizar o livre
debate de ideias e opiniões, estabeleceu, entre outros, os seguintes princípios, que devem
ser observados pelos Estados subscritores da Convenção Americana de Direitos Humanos,
dentre os quais está o Brasil: a) a liberdade de expressão, em todas as suas formas e
manifestações, é um direito fundamental e inalienável, inerente a todas as pessoas (1); b)
toda pessoa tem o direito de buscar, receber e divulgar informação e opiniões livremente (2);
c) a censura prévia, a interferência ou pressão direta ou indireta sobre qualquer expressão,
opinião ou informação através de qualquer meio de comunicação oral, escrita, artística,
visual ou eletrônica, deve ser proibida por lei (5); e d) toda pessoa tem o direito de externar
suas opiniões por qualquer meio e forma (6) — in

https://www.cidh.oas.org/basicos/portugues/s.Convencao.Libertadede.Expressaohtm.

Pode-se vislumbrar, ainda, respaldo para o projeto no art. ?º, V, da Lei nº 12.527/11 — Lei de
Acesso a Informação, segundo o qual é direito individual obter informação sobre atividades
exercidas pelos órgãos e entidades públicos, inclusive as relativas à sua política,
organização e serviços.

Por outro lado, no ponto em que estabelece a necessidade de prévio consentimento para
gravações de áudio e vídeo, o projeto reflete a garantia constitucional da inviolabilidade da
intimidade, da vida privada, da honra e da imagem das pessoas (inciso X do art. 5º da
Constituição Federal).

Enfatize—se que as Comissões de mérito são competentes para verificar o projeto no que
tange ao seu conteúdo, analisando a efetiva adequação da medida ao interesse público.

Durante a tramitação do projeto deverão ser realizadas duas audiências públicas em
atenção ao disposto no art. 41, XI, da Lei Orgânica do Município.

Para ser aprovado o projeto depende de voto favorável da maioria absoluta dos membros
desta Casa Legislativa, segundo o art. 40, 5 3ª, XII, do mesmo diploma legal.

Não obstante, é necessária a apresentação de Substitutivo a fim de: i) adaptar o texto à
técnica legislativa prevista na Lei Complementar nº 95/1998, que dispõe sobre a elaboração,
a redação, a alteração e a consolidação das leis; ii) adaptar o texto ao princípio
constitucional da harmonia e independência entre os Poderes, na medida em que
determinar o órgão público responsável pela realização de campanhas e impor prazo para a
regulamentação da lei expressa atividade tipicamente administrativa, a ser exercida
segundo juízo de conveniência e oportunidade do Chefe do Executivo, como foi decidido
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pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, por exemplo, nos autos da ADI nº
2095527-18.2018.8.26.0000 (j. 26/09/18).

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE, na forma do Substitutivo abaixo:

SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 0609/2018

Determina a realização de campanha
informativa sobre os princípios norteadores do
ensino estabelecidos na Constituição Federal,
na Lei nº 9.394/96 — Lei de Diretrizes e Bases
da Educação Nacional e na Lei Orgânica do
Município de São Paulo e dispõe sobre a
gravação de vídeos ou áudios, durante as
aulas e demais atividades de ensino.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1º O Poder Público deverá promover campanha informativa nas unidades escolares da
rede municipal sobre:

| — as garantias expressas pelo inciso II do art. 206 da Constituição Federal, que assegura
"liberdade de aprender, ensinar, pesquisare divulgar o pensamento, a arte e o saber";

ll - os princípios previstos no art. 3º da Lei nº 9394/1996, que dispõe sobre as Diretrizes e
Bases da Educação Nacional;

lll — os princípios e mandamentos constantes na Lei Orgânica do Município acerca do
atendimento ao programa de educação inclusiva e educação igualitária com
desenvolvimento de espírito crítico;

lV — a concepção de que a escola é para todos, com pluralidade de ideias como dádiva para
resolver problemas e socializar as pessoas.

Art. 2º A gravação de vídeos ou áudios, durante as aulas e demais atividades de ensino, por
professores, estudantes ou funcionários somente poderá ocorrer mediante prévio
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consentimento de quem será filmado ou gravado, em conformidade com o projeto
pedagógico da unidade escolar.

Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
!

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, ª; (,ª A,“ -

AURÉLIO URA

RICARDO NUNES

&

CEL o JATENE'VÍ/
Iator

a [Z, "

“7/ < &»
RUTE COSTA

SANDRA TADEU
xr .

REIS
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